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BOLETIM GERAL 
 

BPCHOQUE PROMOVE TERCEIRA CANTADA DE NATAL 
 

 
  
Na quinta-feira (20/12) ocorreu a terceira edição da Cantata de Natal do 

BPChoque, que foi realizada às 18 horas na Sede da Unidade, Rua Benfica, 198, Bairro do 

Benfica, Recife. Tratou-se de um evento que reuniu policiais militares da unidade 

Especializada e familiares, além de alunos e professores da Escola Comunitária Soldado 

José do Nascimento, sediada na OME e moradores da comunidade Caranguejo Tabaiares e 

autoridades convidadas. 

Para abrilhantar o evento, que prestou uma homenagem a Luiz Gonzaga, foram 

tocadas e cantadas canções natalinas em ritmo de forró, estando presentes o Coral do 

Colégio da Polícia Militar e a Banda de Música da PMPE. 

A Cantada também objetivou realizar uma campanha solidária para ajudar as 

famílias sertanejas que estão sofrendo com a seca que assolaram a região nordeste nos 

últimos 30 anos. A ação solidária está sendo empreendida pela Associação de Cônjuges 

dos Magistrados de Pernambuco do TJPE e o BPChoque, arrecadando alimentos não 

perecíveis e água mineral. As doações serão entregues ao TJPE para posterior envio às 

famílias necessitadas. 

 

 
QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

Para o dia 22 (SÁBADO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES –  Ten-Cel PM Fernando   20º BPM 

 

Fone: 9488-5850  

 

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten PM Freitas    DGP 

   
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

Para o dia 23 (DOMINGO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES –  Ten-Cel PM Neto  19º BPM 

 

Fone: 9488-5849  

 

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten PM Terezinha   SISGEPE 

   
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

Para o dia 24 (SEGUNDA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Ronaldo  CIATur 

 

Fone: 9488-5861  

 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Subten PM Edson Costa  DGP 

   
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

Para o dia 25 (TERÇA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Túlio    BPGd 

 

Fone: 9488-5858  

 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Subten PM Gutemberg  SCH 

   
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
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Para o dia 26 (QUARTA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Gildo    CIPOMA 

 

Fone: 9488-5862  

 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Subten PM Melo    SCH 

   
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

1.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE CABOS/PROGRAMA DE CERTIFICAÇÃO  

            NÍVEL BÁSICO PM (CFC 2012/1) 

 

1.1.0.   Matrícula de Policiais Militares no Curso de Formação de Cabos/Programa de  

            Certificação Nível Básico PM 2012/1 

 

Matricular no Curso de Formação de Cabos/Programa de Certificação Nível Básico 

PM (CFC – 2012 / 1), os policiais militares abaixo listados, a/c de 12 NOV 2012: 

 

Grad. Mat. Nome 

Sd PM 24117-2 GIVANILDO NOGUEIRA DE MORAES 

Sd PM 26297-8 ISAÍAS DE CARVALHO SOUZA 

Sd PM 27333-3 MARCOS ANTÔNIO BENTO PEDROSA 

Sd PM 29205-2 ANTENOR FRANCISCO DE ASSIS 

Sd PM 29930-8 JOSINALDO PEREIRA DE LIMA 

Sd PM 29947-2 ONOFRE LUIZ LAURENTINO 

Sd PM 31075-1 JEREMIAS DE LIMA CABRAL 

Sd PM 31189-8 JEFFERSON MARTINS DA SILVA 

Sd PM 31192-8 JOÃO PRAXEDES DE OLIVEIRA NETO 

Sd PM 31193-6 JOÃO ANDRADE DA SILVA FILHO 

Sd PM 31195-2 JORGE JOÃO PESSOA 

Sd PM 31197-9 JOSÉ ARCENIO FRANCISCO DOS SANTOS 

Sd PM 31198-7 JOSÉ BARBOSA DOS SANTOS FILHO 

Sd PM 31199-5 JOSÉ FÉLIX CORREIA JÚNIOR 

Sd PM 31201-0 JOSÉ  JESSE DE MENEZES 

Sd PM 31203-7 JOSÉ SIQUEIRA VANDERLEI SILVA 

Sd PM 31204-5 JOSEILDO LIRA DA SILVA 

Sd PM 31205-3 JOSIEL ALVES ROMÃO 

Sd PM 31206-1 MARCO GOMES DA SILVA 

Sd PM 31207-0 MARCONI  EUGÊNIO DIAS 

Sd PM 31208-8 MAURÍCIO AMÂNCIO DE ALMEIDA 

Sd PM 31211-8 NILSON OLÍMPIO GOMES 
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Sd PM 31213-4 PEDRO DIONÍZIO DA SILVA 

Sd PM 31215-0 ROBSON JOSÉ DE AGUIAR 

Sd PM 31221-5 SÉRGIO GASPAR RODRIGUES DA SILVA 

Sd PM 31222-3 SÉRGIO MURILO DE LIMA 

Sd PM 31225-8 WANDERLEI FRANCISCO DA SILVA 

Sd PM 31227-4 EVANDRO JOSÉ SOARES 

Sd PM 31231-2 SEVERINO BARBOSA DA SILVA 

Sd PM 31239-8 CHARLES CARNEIRO DE MESQUITA 

Sd PM 31240-1 DOUGLAS FERREIRA DE OLIVEIRA 

Sd PM 31241-0 DANIEL OLIVEIRA MOUTA 

Sd PM 31242-8 ERNANDES GOMES BARBOSA 

Sd PM 31243-6 EDILSON JOSÉ FERREIRA 

Sd PM 31244-4 EDSON DA SILVA CINTRA 

Sd PM 31246-0 EDMILSON GOMES DE OLIVEIRA 

Sd PM 31247-9 FLÁVIO VASCONSELOS DOS SANTOS 

Sd PM 31248-7 FERNANDO JOSÉ DA SILVA 

Sd PM 31249-5 GLAUBERNILTON DE MELO SILVA 

Sd PM 31250-9 GENILTON BAZANTE DE FREITAS 

Sd PM 31252-5 ISMAEL FERREIRA DAMASCENA 

Sd PM 31253-3 ISRAEL DA SILVA 

Sd PM 31254-1 ISAIAS RUFINO DE ANDRADE 

Sd PM 31255-0 JOSUEL JOSINO ALVES BARBOSA 

Sd PM 31256-8 JOÃO WELLINGTON CUNHA MONTEIRO 

Sd PM 31258-4 JOSÉ MARCOS DE SOUSA SILVA 

Sd PM 31259-2 JOSIVAL TENÓRIO DA SILVA 

Sd PM 31260-6 JOSÉ RONALDO DA SILVA 

Sd PM 31261-4 JOSÉ EDSON DA SILVA PESSOA 

Sd PM 31262-2 JOSÉ ITAMAR RIBEIRO DOS SANTOS 

Sd PM 31263-0 JOSÉ FLÁVIO GUEDES ALCOFORADO 

Sd PM 31265-7 JOÃO RIBEIRO DE ALBUQUERQUE 

Sd PM 31266-5 JOSÉ IBSON MENDES 

Sd PM 31268-1 LUIZ ANTÔNIO DE LIMA 

Sd PM 31270-3 MARCOS LUIZ ALVES DE OLIVEIRA 

Sd PM 31273-8 PAULO CEZAR GOMES SANTOS 

Sd PM 31275-4 PAULO MARCELO DA SILVA 

Sd PM 31276-2 PAULO JOSÉ DE BRITO RODRIGUES 

Sd PM 31277-0 RONALDO BARROS BRITO 

Sd PM 31280-0 SEVERINO ROBERTO DA SILVA 

Sd PM 31283-5 WALDEK DA COSTA SILVA 

Sd PM 31284-3 AILTON JUSTO 

Sd PM 31288-6 ADELMO JOSÉ DA SILVA 

Sd PM 31289-4 CARLOS ALBERTO BATISTA DA SILVA 

Sd PM 31290-8 CARLOS XAVIER DA SILVA 

Sd PM 31292-4 EDNILDO TAVARES DE OLIVEIRA FILHO 

Sd PM 31293-2 EUDE BARBOSA DE SANTANA 
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Sd PM 31298-3 FABIANO FERREIRA DA SILVA 

Sd PM 31299-1 GELTOM MANOEL DA SILVA 

Sd PM 31301-7 HÉLIO GONÇALVES DA LUZ 

Sd PM 31302-5 IRANDI VIEIRA DE LIMA 

Sd PM 31303-3 JOSÉ CARLOS DA SILVA 

Sd PM 31304-1 JOSÉ JORGE DE LIMA BEZERRA 

Sd PM 31305-0 JOÃO DOMINGOS DE ARRUDA 

Sd PM 31307-6 JOSÉ EDUARDO DA SILVA 

Sd PM 31308-4 JOSÉ SEVERINO INOJOSA DA SILVA 

Sd PM 31310-6 MILTON BARBOSA DE LIMA 

Sd PM 31313-0 MARIVALTER MARQUES DE GOIS 

Sd PM 31314-9 MARCELO FERREIRA DE LIRA 

Sd PM 31316-5 MAURÍCIO GONÇALVES DA COSTA 

Sd PM 31317-3 MOISES DO NASCIMENTO SOUZA 

Sd PM 31318-1 MANOEL ANTÔNIO ROMÃO FILHO 

Sd PM 31319-0 PEDRO DE BARROS LINS FILHO 

Sd PM 31322-0 RAIMUNDO DE SOUSA NETO 

Sd PM 31323-8 RONALDO PEREIRA 

Sd PM 31324-6 REGINALDO FERREIRA MARTINS 

Sd PM 31325-4 SALOMÃO JOSÉ DA SILVA 

Sd PM 31328-9 VALMIR ANTÔNIO CABRAL DE SÁ 

Sd PM 31329-7 WILLAMS LIMA DA COSTA 

Sd PM 31333-5 ANTÔNIO MARCOS DA SILVA 

Sd PM 31334-3 AGENOR THOMAZ DE AQUINO FILHO 

Sd PM 31335-1 ABEL INÁCIO DOS SANTOS FILHO 

Sd PM 31336-0 BRENO GILBERTO DE SOUZA 

Sd PM 31337-8 CEZÁRIO RAMOS DA SILVA 

Sd PM 31338-6 CRISNALDO AMADOR DE ARAÚJO 

Sd PM 31339-4 EDINELSON TINTINO SANTOS 

Sd PM 31341-6 EDMAR JOSÉ DE SANTANA 

Sd PM 31342-4 EMMANUEL DA SILVA MORAES 

Sd PM 31345-9 EDVALDO TORRES DE MENEZES 

Sd PM 31346-7 FLÁVIO GOMES CAMELO 

Sd PM 31347-5 FERNANDO LUIZ DA SILVA 

Sd PM 31348-3 GENIVALDO ALBINO DA SILVA FILHO 

Sd PM 31350-5 ISRAEL JOSÉ DA SILVA 

Sd PM 31351-3 ISRAEL ALVES DIAS 

Sd PM 31352-1 IRANDIR PEREIRA DA SILVA 

Sd PM 31353-0 IVSON ALVES ROQUE DA SILVA 

Sd PM 31354-8 JOSÉ FERNANDO PEREIRA DA SILVA 

Sd PM 31356-4 JOSÉ LUCIANO DE ALMEIDA SOARES 

Sd PM 31358-0 JOSÉ ALEXANDRE CAVALCANTI DE SOUZA 

Sd PM 31359-9 JESAIAS ROSENO DA SILVA 

Sd PM 31362-9 JAEDILSON FERREIRA BOTELHO 

Sd PM 31363-7 JOÃO BATISTA DE ARAÚJO CORREIA 
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Sd PM 31364-5 JOSENILDO SABINO DOS SANTOS 

Sd PM 31366-1 LUIZ FILHO DE SOUZA NETO 

Sd PM 31367-0 MARDOQUEU FRANCISCO DA SILVA 

Sd PM 31368-8 MOISÉS FRANCISCO DE LIMA CARVALHO 

Sd PM 31369-6 MARCONI FORMOSINO DA SILVA 

Sd PM 31372-6 PAULO HENRIQUE SANTANA SILVA 

Sd PM 31373-4 ROGÉRIO DIAS DO NASCIMENTO 

Sd PM 31375-0 ROGÉRIO JOSÉ DA SILVA 

Sd PM 31376-9 SEVERINO BATISTA DE LIRA SOBRINHO 

Sd PM 31377-7 UBIRAJA LINS DA SILVA 

Sd PM 31378-5 VALDINO GUSTAVO DAS CHAGAS 

Sd PM 31379-3 VALDEMIR LUIZ DE LIRA 

Sd PM 31385-8 ALMIR BATISTA DE MOURA 

Sd PM 31386-6 AURINO JOSÉ DO NASCIMENTO 

Sd PM 31387-4 ÁLVARO SANTOS PEREIRA 

Sd PM 31389-0 CELSO ROBERTO MARTINS DA PAZ 

Sd PM 31390-4 CLÉCIO MONTEIRO DA SILVA SOBRINHO 

Sd PM 31391-2 CARLOS FREDERICO MARQUES FERREIRA DA SILVA 

Sd PM 31392-0 ELIEZER COUTO DE LUNA 

Sd PM 31394-7 EDVALDO GONÇALVES DE SOUZA 

Sd PM 31396-3 EVANDRO JOSÉ CORREIA DE MELO 

Sd PM 31397-1 EDNILSON JOSÉ RODRIGUES CHAVES 

Sd PM 31398-0 EVANDRO BEZERRA TEÓFILO 

Sd PM 31399-8 EDSON DE CARVALHO GUEIROS 

Sd PM 31406-4 ISRAEL PEREIRA DE ALBUQUERQUE 

Sd PM 31408-0 JOSÉ MARCOS BEZERRA DA SILVA 

Sd PM 31409-9 JAILSON SOBRAL 

Sd PM 31414-5 JÚLIO SANTINO CAVALCANTI 

Sd PM 31416-1 JOSÉ CARLOS MENDES DA SILVA 

Sd PM 31421-8 LUDEMAR MENDONÇA DOS SANTOS 

Sd PM 31422-6 LUIZ LOPES ALVES 

Sd PM 31423-4 LUCIANO PEREIRA DOS SANTOS 

Sd PM 31424-2 LÚCIO MAURO DA SILVA DAGUIAR 

Sd PM 31426-9 MANOEL PEDRO CELESTINO NETO 

Sd PM 31428-5 MARCOS ANTÔNIO GOMES ALVES 

Sd PM 31429-3 MÁRIO BATISTA NASCIMENTO LIMA 

Sd PM 31430-7 MARCOS ROBERTO DOS SANTOS 

Sd PM 31433-1 SILVÂNIO PEREIRA DE MOURA 

Sd PM 31435-8 SEVERINO FABIANO DIAS DA SILVA 

Sd PM 31436-6 ZEDEQUIAS FRANCISCO DO NASCIMENTO 

Sd PM 31487-0 ALEXANDRE CAMILO DA SILVA 

Sd PM 31488-9 ALTAIR DA SILVA ALVES 

Sd PM 31489-7 ANTÔNIO JOSÉ CABRAL JÚNIOR 

Sd PM 31490-0 EDVALDO FRANCISCO DE SOUSA 

Sd PM 31494-3 EVALDO BEZERRA LOPES 
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Sd PM 31495-1 FRANCISCO ORLANDO DE SA SILVA 

Sd PM 31496-0 GEOVANI RIBEIRO DE MELO 

Sd PM 31498-6 GIVALDO JOSÉ DA SILVA NASCIMENTO 

Sd PM 31499-4 IVAN DA SILVA OLIVEIRA 

Sd PM 31502-8 JOSINALDO DA SILVA CORREIA 

Sd PM 31504-4 JOSUEL GAUDIANO DE ARAÚJO 

Sd PM 31505-2 MARCELO MARQUES SILVA 

Sd PM 31506-0 MARCÍLIO VIEIRA BRAGA 

Sd PM 31507-9 MARCONI MARCOS DAVID CARVALHO 

Sd PM 31510-9 OTÁVIO FERNANDO DE ALMEIDA 

Sd PM 31512-5 PAULO SÉRGIO DA SILVA 

Sd PM 31513-3 RICARDO CESAR ALMEIDA BELTRÃO 

Sd PM 31514-1 RIVALDO PEDRO DA SILVA 

Sd PM 31515-0 ROBERTO MATOS DE LUNA 

Sd PM 31516-8 ROBERVAL LUIZ DO NASCIMENTO 

Sd PM 31517-6 ROSIVALDO CORREIA DE CARVALHO 

Sd PM 31518-4 RONALDO MARCOLINO DOS SANTOS 

Sd PM 31519-2 WANDICKSON SHOSTENES GUIMARÃES 

Sd PM 31522-2 ANTÔNIO JOSÉ SANTIAGO FILHO 

Sd PM 31524-9 ALEXANDRE TORQUIA VASCONCELOS 

Sd PM 31527-3 ANDRÉ LUIS ANDRADE VEIGA 

Sd PM 31529-0 ALEXANDRE LUIZ DA SILVA 

Sd PM 31530-3 ANTÔNIO DE PÁDUA DA SILVA GUERREIRO 

Sd PM 31531-1 ANASTÁCIO ALVES DE LIMA JÚNIOR 

Sd PM 31534-6 CLÁUDIO MANOEL VANÂNCIO DA SILVA 

Sd PM 31537-0 CARLOS ANTÔNIO DE SANTANA 

Sd PM 31539-7 EDIMILSON FRANCELINO DA CRUZ 

Sd PM 31541-9 ELIAS FRANCISCO BEZERRA 

Sd PM 31545-1 ELIAS GONÇALVES MIRANDA 

Sd PM 31547-8 ELI ELIAS DOS ANJOS 

Sd PM 31550-8 EDSON ALVES GUIMARÃES 

Sd PM 31551-6 EDIVAL ALEXANDRE DE LIMA 

Sd PM 31556-7 EDSON FERREIRA DE ARAÚJO 

Sd PM 31558-3 FLÁVIO MARCELINO BATISTA 

Sd PM 31561-3 GIOVANNI SOARES 

Sd PM 31564-8 IVANILDO PAULO SOARES 

Sd PM 31566-4 ISAIAS JOSÉ DA SILVA FILHO 

Sd PM 31567-2 INALDO FERREIRA DOS SANTOS 

Sd PM 31568-0 JOÃO BARRETO DA SILVA 

Sd PM 31569-9 JUTAI FAUSTINO DANTAS 

Sd PM 31570-2 JAELSON GONÇALVES PENA 

Sd PM 31575-3 JOSÉ IVALDO DA SILVA 

Sd PM 31576-1 JOSÉ FERREIRA DE MELO 

Sd PM 31580-0 JOSUE FRANCISCO DA SILVA 

Sd PM 31582-6 JOSÉ EDMILSON DA SILVA 
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Sd PM 31585-0 JOSÉ CARLOS DE LIMA 

Sd PM 31588-5 JOSÉ MARCELO DA CRUZ 

Sd PM 31591-5 JONATAS DE SANTANA FERREIRA 

Sd PM 31595-8 LUIZ AUGUSTO SIQUEIRA DA SILVA 

Sd PM 31598-2 MÁRIO CÍCERO OLIVEIRA DE MORAIS 

(Nota nº 018/2012/DE) 

 

1.2.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE CABOS/PROGRAMA DE CERTIFICAÇÃO 

NÍVEL BÁSICO 2012.1 

 

1.2.1.   Exclusão 

 

I – De conformidade com o “§ 1º” do “art. 146.”, do Regimento Interno do Centro 

de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (RI/CFAP), excluo do Curso de Formação de 

Cabos/Programa de Certificação Nível Básico 2012.1, os policiais militares abaixo 

relacionados, conforme os motivos que se seguem: 

 

POLICIAL MILITAR MOTIVO DA EXCLUSÃO 

Sd PM Mat. 26297-8, Isaías de Carvalho 

Souza 

Por haver infringido o que preconiza os itens 

VI e IX do “art. 146.” do RI/CFAP. 

Sd PM Mat. 31336-0, Breno Gilberto de 

Souza 

Por haver infringido o que preconiza o item 

VI do “art. 146.” do RI/CFAP. 

Sd PM Mat. 31545-1, Elias Gonçalves 

Miranda 
Por haver falecido no dia 27 NOV 2012. 

 

II – Em consequência ficam os policiais militares constantes no item I, desta nota, 

excluídos do Curso de Formação de Cabos/Programa de Certificação Nível Básico 2012.1, de 

conformidade com o que prevê o “art. 146.” do Regimento Interno do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (RI/CFAP); 

 

III – De acordo com o “art. 148.” e seus parágrafos do RI/CFAP, fica garantido aos 

policiais militares, Sd PM Mat. 26297-8, Isaías de Carvalho Souza e Sd PM Mat. 31336-0, 

Breno Gilberto de Souza a rematrícula no próximo Curso de Formação de Cabos; 

 

IV - Contar os efeitos da presente Nota a partir da data de sua publicação. (Nota nº 

019/2012/DE). 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.   Requerimento Despachado 

 

Maj PM Mat. 1799-0/CSM/MB, Enéas Dantas de Carvalho Cantarelli Junior - 

Concessão dos 02 (dois) meses de Licença para Tratar de Interesse Particular, a/c da data de 

publicação. O requerente declarou que não deseja contribuir para o FUNAFIN durante o 

período de gozo da licença. Despacho do Comandante Geral: - Deferido, de conformidade 

com o “art. 66.” da Lei nº 6.783/74. (Nota n° 710/2012/DGP-3/SSAD). 
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 
 

2.1.0.   Requerimento Despachado 
 

Edilene Albuquerque Bezerra Castro, Mat. 858-3, Assistente Social (AnDS), lotada 

no CMH - Concessão de Abono de Permanência. Despacho: - Indeferido, por não completar 

os requisitos para concessão de Abono de Permanência. (Nota nº 059/2012/DGP-5).  
 

Marisa Gonçalves Figueiredo Maciel Pinheiro, Mat. 413-8, Assistente Técnico em 

Defesa Social (AsDS), lotada no CASIS - Pagamento retroativo de Gratificação de Função. 

Despacho: - Indeferido, conforme Parecer nº 575/2011/AEAJA-Resolução nº 001/2008-

CSPP. (Nota nº 060/2012/DGP-5). 
 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 

3.1.0.   Da Casa Civil 
 

Nº 3266, de 17 DEZ 2012 
 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de 

Defesa Social, do Capitão PM André Luís Damázio de Sales e do 3º Sargento PM Arthur 

Diniz Poroca, da referida Secretaria, para, em Brasília – DF, no período de 19 a 31 DEZ 2012, 

comporem tripulação nas aeronaves do IBAMA, sem ônus para o Estado de Pernambuco. 

Francisco Tadeu Barbosa de Alencar - Secretário da Casa Civil. 
 

3.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social 
 

Nº 3850, de 17 DEZ 2012  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  
 

R E S O L V E: 
 

Transferir do Núcleo de Assistência Militar à Justiça Eleitoral/SDS para a Diretoria 

de Gestão de Pessoas da PMPE, o Capitão PM Tibério Jorge Melo de Noronha, Mat. 920445-

8, com efeito retroativo ao dia 1º DEZ 2012. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa 

Social. 
 

4.0.0.   PORTARIA DO CHEFE DO ESTADO MAIOR GERAL 

 

Nº 1056, de 12 DEZ 2012 
 

EMENTA: Designa Oficiais para a 3ª Comissão Permanente de Recursos  

                   Administrativos - 3ª CPRAD  
 

O Chefe do Estado Maior Geral, no uso das atribuições que lhe foram delegadas 

pelo Exmo. Sr. Comandante Geral da PMPE, por meio da Portaria Normativa do Comando 

Geral n° 104, de 21 JUL 11, publicada no SUNOR n° 010, de 26 JUL 11,  
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R E S O L V E:  
 

I – designar para comporem a 3ª Comissão Permanente de Recursos 

Administrativos - 3ª CPRAD, por um período de 06 (seis) meses, a/c de 26 NOV 2012, o Maj 

PM Mat. 2087-7/BPTran, Ronaldo Albuquerquer Revoredo Lima, Maj PM MAt. 2096-

6/BPGd, Wilson Alves do Monte e Maj PM Mat. 910581-6/1ª CIOE, Fernando Aníbal 

Rodrigues Lima;  
 

II – contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

5.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 
 

5.1.0.   Extrato de Decisões  
 

1. Reuniu-se Extraordinariamente no dia 07 DEZ 2012, às 10 horas, no Gabinete e 

sob a Presidência do Sr. Cel PM Eden de Moraes Vespaziano Borges, Chefe do EMG e 

Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças para deliberar e julgar os recursos 

administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:  
 

I. Requerente: 

CB QPMG/18208-7/JOSEMILDO ALVES DA SILVA 

 

Objeto: 

Promoção à graduação de 3º SARGENTO PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08. 
 

Dos Fatos: 

Postula o autor o objeto suso mencionado, alegando em seu favor, que se encontra 

realizando o Curso de Formação de Sargento (CFS/2012 - 3ª turma), com previsão de termino 

no mês de dezembro do corrente ano, contudo se vê na iminência de não ser promovido ao 

final do certame por se encontrar subjudice, respondendo ao processo crime nº 0025774-

06.2008.8.17.0001, em tramitação na Auditoria da Justiça Militar deste Estado. 
 

Trouxe à baila, cópia da Denúncia Ministerial, Certidão do TJPE, JME, JF e 

Corregedoria da SDS. 
 

É a primeira vez que requer. 
 

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público.    

(...) O Promotor de Justiça infra-assinado, com exercício na Central de Inquérito, 

vem, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no Inquérito Policial Militar em anexo, 

DENUNCIAR:  
 

JOSEMILDO ALVES DA SILVA – CB PMPE/ Matricula 18.208-7, brasileiro, (...); 

NAILTON FRIAS PINHO; e 

JEDIAEL DIAS LUDUGERO DA SILVA; pelo fato a seguir narrado: 
 

Na noite de 24 de outubro de 2007, por volta das 21 horas, nas imediações da 

antiga estação ferroviária, localizada no distrito de Mimoso, em Pesqueira/PE, os 

denunciados JOSEMILDO ALVES DA SILVA, NAILTON FRIAS PINHO e JEDIAEL DIAS 

LUDUGERO DA SILVA, mediante disparos de arma de fogo, lesionaram gravemente o surdo-

mudo Leonardo dos Santos Bezerra, alvejando-o na altura da região glútea, tendo o 

respectivo projétil causado traumas inclusive no abdômen, consoante declaração médica de 

fls. 57 e depoimento de fls. 09/13, 20/27 e 49/50. 
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Segundo a peça informativa, consta que os denunciados, componentes das viaturas 

GT 6556 e 6554 do 15º BPM, efetuavam diligências na localidade supra, em busca de 

informações sobre um homicídio que acabara de ocorrer, ocasião em que foram alertados por 

populares de que o respectivo autor estaria retornando ao local do crime, desta feita para 

matar o vereador Sebastião Luciano Leite. 

Ao avistarem a aproximação de um homem até então desconhecido, de quem 

passaram a suspeitar de que seria o tal homicida, os denunciados ordenaram que ele parasse. 

Ocorre que o mesmo, posteriormente identificado como Leonardo dos Santos Bezerra, talvez 

assustado com a situação e sem entender o que estava acontecendo, haja vista tratar-se de 

pessoa portadora de surdo-mudez, empreendeu fuga do local. 

Ato continuo acompanhados do agente da Polícia Civil, João Tavares do 

Nascimento, que também participava das diligências em torno do homicídio e fazendo uso 

provavelmente de armamento pertencente à Reserva de Material Bélico do 15º BPM, os 

denunciados efetuaram disparos na direção da referida vítima, que resultou atingida com um 

único tiro enquanto corria. 

Gravemente lesionada, a vítima foi socorrida por populares para o Hospital 

Regional de Arcoverde, de onde foi transferida, devido a gravidade do ferimento, para o 

Hospital Regional do Agreste, situado em Caruaru-PE, onde permaneceu internada por cerca 

de onze dias, período no qual foi submetida inclusive a intervenção cirúrgica, para fins de 

laparotomia e procedimentos outros, conforme descrito na declaração médica anexada às fls. 

57. 

Convém ressaltar, por oportuno, que não foi possível precisar de qual arma de 

fogo partiu o tiro que atingiu a citada vítima, sabendo-se, entretanto, que cada um dos 

denunciados, assim como o policial civil João Tavares do Nascimento, efetuou pelo menos um 

disparo, o qual deixa evidenciado, portanto, que aqueles três policiais militares concorreram, 

de qualquer modo, para o cometimento do crime ora descrito, razão pela qual deverão 

responder na medida de suas culpabilidades. 

(...) 

Ante o exposto encontra-se JOSEMILDO ALVES DA SILVA, NAILTON FRIAS 

PINHO e JEDIAEL DIAS LUDUGERO DA SILVA, incurso nas penas do art. 209, §1º c/c o 

art. 53, ambos do Código Penal Militar (Decreto-lei nº 1.001/69), razão pela qual oferece a 

presente denuncia para que, recebida e autuada, seja instaurado o devido processo legal, com 

observância ao disposto no art. 399 e seguinte s do CPPM, requerendo desde já a citação dos 

denunciados para interrogatório, a fim de exercerem a ampla defesa, e intimação das 

testemunhas abaixo arroladas, para virem a juízo, sob pena das cominações legais, 

prosseguindo o feito até a sentença condenatória, de tudo ciente o Ministério Público. 

 (...) 

Recife, 20 de junho de 2008. 

39º Promotoria de Justiça Criminal 
 

Constituiu o requerente em seu favor o Decreto do Governador do Estado nº 

32.855, que revogou sua permanência do art. 14 da Lei 11.929/2001. 
 

Decreto nº 32.855, de 11DEZ08 

Revoga o Decreto nº 32.226, de 19AGO08 que afastou de suas funções Policiais 

Militares de Pernambuco, e dá outras providências. 

O Governador do Estado no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 37, incisos II e IV, da Constituição Estadual, considerando o teor do despacho exarado 

pelo Corregedor Geral, de 07OUT08, e do Parecer nº 106, de 10NOV08, da Gerência Geral 

de Assuntos Jurídicos, da Secretaria de Defesa Social, o qual foi acolhido pelo Secretário 

Executivo de Defesa Social, considerando por fim, que não remanesce qualquer motivação 

para o afastamento das funções dos referidos policiais militares do Estado, DECRETA: 



12                   BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 243 

21 DE DEZEMBRO DE 2012 

_____________________________________________________________________________ 

 

Art. 1º Fica revogado o Decreto Estadual nº 32.226, de 19AGO08, que afastou 

provisoriamente de suas funções os Cabos PM JOSEMILDO ALVES DA SILVA, Mat. 18.208-

7 e NAILTON FRIAS PINHO,  mat. 16680-4, e o Soldado PM JEDIAEL DIAS LUDUGERO 

DA SILVA, Mat. 103.647-5. 

 

Art. 2º Este Dcreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

   

Acostou ainda o Parecer nº 106/2008 - GGAJ/SDS, de 10NOV2008. Vejamos parte 

de seu teor: 

 

PARECER Nº 106/2008 – GGAJ/SDS, Recife, 10 de novembro de 2008. 

 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. REVOGAÇÃO DE DECRETO DE 

AFASTAMENTO. ART. 14 DA LEI Nº 11.929/2001. PELO DEFERIMENTO. 

 

Chega a esta Gerência Geral de Assuntos Jurídicos o Recurso Administrativo 

interposto pelos policiais militares CB PM JOSEMILDO ALVES DA SILVA, CB PM 

NAILTON FRIAS PINHO e SD PM JADIAEL DIAS LUDUGERO DA SILVA, perante o 

Comandante Geral da PMPE, no qual pleiteiam pela anulação do Decreto que os afastou de 

suas funções. 

 

(...) 

Por todo o exposto, a Corregedoria sugere a revogação do Decreto que afastou os 

recorrentes das suas funções. 

Convém mencionar que esta GGAJ, através da CI nº 716/2008 requereu, junto à 

Corregedoria  Geral, os autos de Conselho de Disciplina que tenha como imputado os 

recorrentes. Ocorre que o Órgão Correicional informara que não foi instaurado qualquer 

Processo Disciplinar contra os mesmos. 

(...) 

Eis o relato. 

Passo a opinar. 

(...) 

Como se depreende da leitura acima, o principal argumento para afastar um 

policial é a prática de ato incompatível com as suas funções, com o intuito de se firmar como 

medida acautelatória de que o militar processado por ato incompatível com a função pública 

não continue, antes da conclusão do processo, no pleno exercício de suas funções, 

manipulando armas, velando pela segurança dos cidadãos e pela preservação do patrimônio 

público. 

Resta, então, verificar se há ou não suposta prática de ato incompatível com a 

função policial, que justifique o afastamento de cada recorrente. 

(...) 

Como se nota, os policiais, na busca incessante de efetuar o flagrante delito de 

sujeito que acabara de cometer um homicídio, em perseguição, na atuação que se lhes 

incumbia, acabaram por cometer um erro totalmente escusável, considerando que não 

buscavam ferir um inocente e sim, conseguir prender um assassino, que atordoava a cidade 

naquele momento. 

Desta forma, vê-se que os policiais militares agiram em estrito cumprimento do 

dever legal, que é o de perseguir o suspeito e efetuar a prisão do mesmo, visando reprimir a 

criminalidade do local. 
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É certo que os disparos atingiram pessoas inocente, mas convém ressaltar que 

sendo noite, o local provavelmente escuro, os recorrentes, em grave suspeita de terem 

encontrado o assassino, recorreram aos tramites de praxe, mandaram o indivíduo para. 

Como este correu, imaginaram que havia fugido para não ser preso em flagrante e assim 

tentaram impedir, momento em que efetuaram um único disparo (o que demonstra o único 

intuito de evitar a fuga do suspeito). 

Além disso convém mencionar que a própria denuncia afirma que não foi possível 

precisar de qual arma de fogo partiu o tiro que lesionou a vítima, não se podendo afirmar a 

autoria do crime. 

(...) 

Ante o exposto, opino pela procedência do Recurso Administrativo em comento, no 

sentido de ser revogado o Decreto Estadual nº 32.226, de 19 de agosto de 2008, para que os 

policiais militares CB PM JOSEMILDO ALVES DA SILVA, CB PM NAILTON FRIAS PINHO 

e SD PM JADIAEL DIAS LUDUGERO DA SILVA retornem as funções policiais junto ao 15º 

BPM da Polícia Militar de Pernambuco. 

Por fim, sendo a última decisão de competência do Exmo. Sr. Governador do 

Estado, sugiro a remessa do presente à Procuradoria de Apoio Jurídico Legislativo ao 

Governador para as medidas que julgar cabíveis. 

É  o opinativo. 
 

Lídia Cristina de Novaes Santos Calado  

     Assessoria Jurídica da SDS 
 

De acordo 
 

Francisco Edilson de Sá   

Gerente Geral de Assuntos Jurídicos 
 

É o que há de relevante para se destacar, passamos a fundamentação. 
 

Da fundamentação: 

O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da LC 

nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis: 
 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que. 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças.” 
 

À partida, trata-se de um caso de lesão corporal praticada por policiais militares 

que se encontravam no cumprimento do dever legal, os quais, como bem frisou a Assessora 

Jurídica da SDS, cometeram um erro totalmente escusável. 
 

Os milicianos foram induzidos ao erro, ao confundirem a figura da vítima com a do 

suspeito de praticar um homicídio, minutos antes. 
 

O Código de Processo Penal Militar em seu art. 37, assim dispõe sobre a figura 

jurídica do erro de percepção: 
 

Art. 37 - Quando o agente, por erro de percepção ou no uso dos meios de 

execução, ou outro acidente, atinge uma pessoa em vez de outra, responde como se tivesse 

praticado o crime contra aquela que realmente pretendia atingir. Devem ter-se em conta não 

as condições e qualidades da vítima, mas as da outra pessoa, para configuração, qualificação 

ou exclusão do crime, e agravação ou atenuação da pena.  
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O texto da norma legal traz com clareza a possibilidade de exclusão do crime, 

quando houver erro de percepção. 
 

In casu, a vítima dos disparos fora confundida com o suspeito. Os policiais 

militares adotaram as cautelas da lei, determinaram que ele parasse, e só efetuaram um disparo 

no intuito de impedir a fuga do possível suspeito. Tal atitude dos agentes públicos se encontra 

acobertada pelo manto da excludente, estrito cumprimento do dever legal. Nestes termos, o 

erro de percepção sobre a vítima, praticado durante uma ocorrência policial, exclui a 

antijuridicidade do fato. 
 

Neste diapasão, os membros da Comissão, decidem pela PROCEDÊNCIA do 

pedido, por considerarem pertinente os argumentos elencados sobre os fatos. 
 

Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 

DEFERIMENTO do pleito. 
 

É o pronunciamento desta Comissão. 
 

II. Requerente:  

SD QPMG/980843-4/CRISTIANO MARCOS DA SILVA. 
 

Objeto: 

Promoção à graduação de 3º SARGENTO PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08. 
 

Dos Fatos: 

Postula o autor o objeto suso mencionado, alegando em seu favor, que se encontra 

realizando o Curso de Formação de Sargento (CFS/2012 - 3ª turma), com previsão de termino 

no mês de dezembro do corrente ano, contudo se vê na iminência de não ser promovido ao 

final do certame por se encontrar subjudice, respondendo ao processo crime nº 0037554-

84.2001.8.17.0001, em tramitação na Auditoria da Justiça Militar deste Estado. 
 

Trouxe à baila, cópia da Denúncia Ministerial, Certidão do TJPE, JME, JF e 

Corregedoria da SDS. 
 

É a primeira vez que requer. 
 

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público.    
 

(...) O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante em 

exercício junto a Central de Inquérito, no uso de suas atribuições legais e legitimada pelo 

disposto no art. 129, I, da Constituição Federal, vem perante V. Exª., com fulcro no Inquérito 

Policial supra nomeado, DENUNCIAR: 

 

IRAQUITAN WALTER NERI; 

EVANDRO JOSÉ FREITAS DA SILVA; 

GILVAN ALVES DE OLIVEIRA; 

JOSÉ IKELSON ALVES DE LIMA; 

LUIZ CARLOS DA SILVA; 

IRAPUAM JOSÉ MUNIZ; 

CRISTIANO MARCOS DA SILVA; e  

ABINAEL BARBOSA DA SILVA, pelos fatos abaixo arrolados: 
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O procedimento policial em epigrafe foi instaurado pela Delegacia de Polícia de 

Surubim/PE, em decorrência das lesões corporais sofridas por Edvaldo do Canto Pinto, ora 

descritas nas pericias traumatológicas de fls. 10 e 100, e fotografias de fls. 85/95 dos autos, 

as quais foram praticadas pelos supradenunciados, fato este ocorrido aos 17.11.99, por volta 

das 20 horas, no Centro do município de Surubim/PE. 

Informa o procedimento investigatório que os supradenunciados eram integrantes 

do CIOSAC e que, sob o comando do primeiro nomeado, faziam roda policial no centro 

daquela cidade, ocasião em que a vitima, pilotando a moto Honda de placa KIN – 4711/PE, 

deixou de atender a ordem de parada dada pelos mesmos.  

Seguida pelos denunciados até sua residência, ali chegando à vítima foi agredida 

fisicamente pelos mesmos, vindo a sofrer as lesões corporais descritas nas perícias de fls. 10 e 

100, e fotografias de fls. 86/95 dos autos. 

Ouvida a vítima, as fls. 11/13, 69/72, 83, e 97 dos autos, a mesma confirmo que 

por encontrasse sem o capacete de uso obrigatório, deixou de anteder ao sinal de parada 

dado pelos denunciados, seguindo seu destino. 

Continuando disse que, chegando na residência de sua irmã, ocasião em que era 

seguido de perto pela viatura policial onde se encontravam os denunciados, desligou a 

referida moto e colocou as mãos sobre sua cabeça. 

Prosseguindo disse a mesma que três dos denunciados, sem dar-lhe qualquer meio 

de defesa, passaram a agredir-lhe fisicamente, desferindo-lhe socos e pontapés. 

Disse ainda a mesma que, ato continuo, os denunciados lhe colocaram dentro da 

viatura policial, onde teve prosseguimento o espancamento contra sua pessoa. 

(...) 

No curso das diligencias internas, realizadas pela PMPE, foi constatado que, 

naquela mesma noite, após o seu recolhimento da moto àquele pelotão, os denunciados Luiz 

Carlos da Silva e Evandro José Freitas da Silva, ali estiveram, ocasião em que, agindo 

dolosamente, e sem dúvida alguma, com objetivo de corroborar a versão de que as lesões 

apresentadas pela vítima eram resultantes da queda por ela sofrida, passaram a danificar a 

referida moto, conforme noticiado as fls. 65, 69/70, 73/75 dos autos. 

(...) 

Da análise dos depoimentos acima transcritos observa-se: 1) o ânimo dos 

denunciados, por ocasião da abordagem a vítima; 2) o fato dessa não ter reagido a 

abordagem policial, o que tornou desnecessária (e arbitraria) o uso da força física contra a 

mesma; 3) a disparidade numérica entre agressores (oito) e agredido (um), sendo tal fato 

agravado pela observação da frágil compleição física desse (fotografias de nº 07/10, às fls. 92 

a 94 dos autos). 

Há nos autos informações de que a PMPE instaurou procedimento investigatório 

contra os denunciados, ao término do qual foram os mesmo punidos disciplinarmente, 

havendo inclusive reparação financeira pelos danos sofridos pela moto da vítima. 

A perícia traumatológica complementar, de fls. 100, informa que a vitima ficou 

incapacitada para suas atividades habituais por mais de 30 dias. 

Ante o exposto encontram-se todos os denunciados, acima nomeados, incursos nas 

penas do art. 209, §1º c/c o art. 53 do CPM. O denuncia Iraquitan Walter Neri é atribuída 

ainda a agravante prevista no §4º c/c o §5º, do art. 53, daquele diploma legal. 

Sem prejuízo da capitulação penal acima invocada, encontram-se ainda os 

denunciados Luiz Carlos da Silva e Evandro José Freitas da Silva, incurso nas penas do Art. 

259 c/c art. 261, III (motivo egoístico), do CPM.  

(...) 

Recife, 03 de dezembro de 2001. 

Sônia Mara Rocha Carneiro 

Promotora de Justiça 
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É o que há de relevante para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da LC 

nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis: 

    

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que. 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças.” 

 

À partida, o autor requereu a aplicação do princípio da isonomia, alegou em sua 

petição que outros Policiais Militares denunciados no mesmo processo foram promovidos, 

entrementes, não acostou provas do que disse. Prejudicada a análise desse argumento.  

 

Trata-se de um caso de lesão corporal de natureza grave, praticada por policiais 

militares, durante o serviço.  

 

Bem frisou o ilustre parquet em sua peça vestibular. Ao narrar os fatos, fez questão 

de destacar a superioridade do número de policiais militares, num total de 08 (oito) contra 

apenas a vítima. Só esta condição era o bastante para inibir qualquer ação de um suspeito que 

estava desarmado. 

 

No entanto, sem medir as consequências, pelo simples fato de tentar fugir de um 

bloqueio policial por não possuir o equipamento de segurança, os agentes públicos passaram a 

agredi-lo com socos e pontapés, causando ferimentos graves, resultando na interdição do 

mesmo por mais de 30 (trinta) dias sem trabalhar. 

 

A conduta narrada nos autos indica que os policiais militares agiram com violência 

e sem motivação, o que torna ilegítima e ilegal a ação dos servidores militares do Estado. 

 

Promover agora o requerente implicaria implicitamente, que a administração 

reconhece como um fato normal à ação desregrada dos milicianos. O que pode ser interpretado 

como um incentivo para que seus pares e subordinados ajam nos moldes do contido na 

exordial vestibular. 

 

Neste diapasão, o pedido formulado pela parte autora, constante do objeto deste 

requerimento, não tem amparo legal, sendo considerado IMPROCEDENTE. 

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

III. Requerente:  

 

CB QPMG/30.581-2/SÉRGIO LUIZ DE SOUZA. 
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Objeto: 

Promoção à graduação de 3º SARGENTO PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 

Postula o autor o objeto suso mencionado, alegando em seu favor, que realizou o 

Curso de Formação de Sargento (CFS/2012 - 2ª turma), no período de 21 de maio a 12 de 

setembro de 2012, concluindo-o com aproveitamento, contudo não foi promovido ao final do 

certame por se encontrar subjudice, respondendo ao processo crime nº 000144-

59.2002.8.17.0420, tendo sido pronunciado nos termos do art. 121, §2º, II e IV do Código 

Penal Brasileiro, e ficando no aguardo do julgamento pelo Tribunal do Júri da Comarca de 

Camaragibe/PE. 

 

Trouxe à baila, cópia da Sentença de Pronuncia, Certidão do TJPE, JME, JF e 

Corregedoria da SDS. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Destarte, eis excerto da Sentença de Pronuncia.  

 

SENTENÇA. 

 

                Vistos, etc. 

 

                O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por ato do Sr. Promotor de Justiça 

junto a este Juízo, ofereceu denúncia contra Sérgio Luiz de Souza, brasileiro, casado, Soldado 

da Polícia Militar, Matrícula nº 30581-2, natural de Vicência, PE, nascido aos 23/09/1968, 

contando 32 anos de idade na época do fato, filho de Luiz Francisco de Souza e de Rita Maria 

da Conceição Souza, residente à Av. Ercina Lapenda, nº 08, Timbí, Camaragibe (fls. 126), 

pelos seguintes fatos: 

Relata a denúncia que no dia 01 de setembro do ano de 2001, por volta das 19h30, 

na Rua Nossa Senhora de Lourdes, Timbi, nesta cidade de Camaragibe, homem não 

identificado, munido de arma de fogo e a mando do denunciado, com disparos de arma de 

fogo, assassinou a pessoa de Emerson José de Souza, conforme mostra o laudo de perícia 

tanatoscópica de fls. 16. 

Ainda segundo a denúncia, no dia do fato a vítima se encontrava num bar, 

conhecido como Bar do André, ingerindo bebidas alcoólicas, quando chegou o denunciado e, 

com astúcia, ofereceu-lhe cervejas. Depois de tomar as cervejas que lhe foram oferecidas a 

vítima se retirou do bar, sendo seguida por um indivíduo desconhecido, que estava no mesmo 

bar em companhia do réu. 

Noticia a peça acusatória que depois de distanciar-se por alguns metros do bar a 

vítima foi alvejada por seis disparos de arma de fogo, efetuados pelo indivíduo desconhecido, 

vindo a falecer em razão dos ferimentos produzidos por esses disparos. 

                  Continua a denúncia relatando que, ainda no Bar do André, o réu, ao ouvir os 

estampidos, teria dito: "Eu gosto de ouvir os disparos, ó glória!" dando a entender a todos 

quantos se encontravam no recinto do bar que era conhecedor dos fatos que estavam 

acontecendo no lugar do crime, ou seja, do assassinato da vítima. 

Diz a denúncia que, dias antes do crime, uma testemunha ouviu o acusado dizer 

que mataria a vítima, por não gostar da mesma. 

Por essas razões o réu foi incurso nas penas do artigo 121, § 2º, II e IV, c/c artigo 

29, ambos do Código Penal Brasileiro. 
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Termo de declarações da testemunha Osterne Ferreira Vasconcelos, prestadas 

diante do representante do Ministério Público, às fls. 52. 

FAC do acusado às fls. 200. 

O réu foi citado e interrogado, ocasião em que negou a prática do fato que lhe é 

imputado. 

Defesa prévia com rol de testemunhas às fls. 210. 

Na instrução foram ouvidas sete testemunhas arroladas pelo Ministério Público 

(fls. 217 a 225, 235 a 237 e 266/267). 

Este Juízo ouviu três testemunhas arroladas pela Defesa (fls. 238/241).  

Depois, foram apresentadas alegações finais pelo Ministério Público às fls. 

243/251, onde foi requerida a pronúncia do acusado com infrator do artigo 121, § 2º, II e IV, 

c/c artigo 29, todos do Código Penal.  

A Defesa, por sua vez, limitou-se a dizer que sustentaria a tese defensiva apenas no 

plenário do Tribunal do Júri. 

É o relatório.                   

Decido. 

                   

                  Nos processos que apuram crimes dolosos contra a vida, para admissibilidade de 

julgamento pelo Tribunal do Júri, é necessário apenas que o juiz se convença da existência do 

crime e de que há indícios suficientes de que o réu seja autor (art. 413, CPP), indicando os 

motivos de seu convencimento. 

No caso sob exame, o Juízo está convencido da existência do crime, posto que há 

nos autos (fl. 16) laudo de perícia tanatoscópica atestando que a morte da vítima decorreu de 

ferimentos penetrantes e transfixantes da cabeça e tronco, produzidos por instrumentos 

pérfuro-contundentes (projéteis de arma de fogo), sendo certo o homicídio. Em consonância 

com o laudo está a prova testemunhal produzida neste processo. Provada, portanto, a 

materialidade. 

                  Quanto à autoria, há indícios que são suficientes para justificar a pronúncia do 

réu. Passo a apresentá-los. 

 

Os indícios são: 

 

1 - A testemunha Osterne Ferreira Vasconcelos de forma convicta e corajosa, 

depois de ser ameaçada pelo réu, contou que o réu, uma semana antes do crime, disse que a 

vítima era uma "alma sebosa" e teria que morrer. Disse também que no dia do fato a vítima 

teria ingerido uma garrafa de vinho no bar dele, Osterne, e em seguida teria ido ao Bar do 

André. 

                  Prossegue Osterne dizendo que chegou a ouvir os disparos efetuados contra a 

vítima e foi ao local, encontrando-a agonizando. 

Quando ouvido perante a autoridade policial Osterne disse que uma semana 

depois do fato o acusado esteve em seu bar e manifestou satisfação pela morte da vítima, 

dizendo: "Glória, pela alma sebosa que morreu!", e ao ser repreendido por Osterne retrucou, 

dizendo: "Emerson tinha que morrer, porque era alma sebosa." 

Perante a Promotoria de Justiça (fls. 52) e para o pai e para o irmão da vítima, a 

testemunha Osterne disse que o réu havia prometido matar a vítima, pois não gostava dela 

(fls. 217 e 235). 

2 - O genitor da vítima, Edvaldo Jose de Souza, ouvido pela autoridade policial no 

dia 25/10/2001, quando ainda não tinha suspeitas sobre a autoria da morte de seu filho (fls. 

10/11), declarou que seu filho, no dia do fato, estava no Bar do André ingerindo bebidas 

alcoólicas, quando chegou alguém e pagou uma cerveja para ele, o que o deixou assustado, 

mas essa pessoa teria dito que não se assustasse, pois não estava armado e não lhe faria mal.  
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Em seguida, esse estranho saiu para fazer um telefonema e, quando voltou, 

colocou outra cerveja na mesa da vitima; depois colocou outra e mais outra, pagando cerca 

de três cervejas para a vítima, sempre telefonando nos intervalos entre uma e outra cerveja. 

                  Ainda segundo o pai da vítima, depois de algum tempo chegou ao local um homem 

estranho, o qual passou a tomar informações da pessoa que colocava cervejas na mesa da 

vítima, a respeito da vítima. Quando a vítima saiu do Bar do André, embriagada, foi 

assassinada próximo dali, por uma pessoa com características físicas semelhantes ao 

estranho que antes estivera no bar falando com a pessoa que patrocinava as cervejas para a 

vítima. 

                  Todas essas informações sugerem uma ligação entre o homem que estava no Bar 

de André, pagando cervejas para a vítima, e um estranho que chegou e conversou com ele, 

perguntando coisas sobre a vítima e depois a teria matado, quando esta saiu do bar, 

embriagada. 

                  Depois, no dia 23/01/2002, quando foi ouvida a testemunha Humberto Viana dos 

Santos, que estava no Bar de André no dia do fato, ficou esclarecido que a pessoa que estava 

no Bar de André pagando as cervejas para a vítima era o Soldado da PM, Sérgio, conhecido 

como Sérgio Oito Erros. 

Disse mais a testemunha Humberto, que viu quando Sérgio saiu do bar e 

conversou com uma moça e depois que conversou com ela efetuou dois telefonemas. Depois, 

em um dado momento, apareceu do lado de fora do bar um elemento desconhecido e, quando 

a vítima Emerson saiu do bar esse elemento também desapareceu. Após a vítima caminhar 

por cerca de 200 metros foi assassinada por disparos de arma de fogo, tendo Humberto 

ouvido os disparos. 

Por fim Humberto declarou que no momento em que aconteceram os disparos o 

réu, que ainda estava no bar, declarou: "Eu gosto de ouvir os disparos, ou glória!" (fls. 

24/25). Mais uma vez surgem indícios de ligação entre o réu e o autor dos disparos. 

                  As informações trazidas por Humberto à autoridade policial foram confirmadas 

por ele em Juízo (fls. 266/267). 

3 - Na oportunidade em que irmão da vítima Edvaldo José de Souza Júnior foi 

ouvido em Juízo, declarou que a testemunha Humberto, que estava no Bar do André no dia do 

crime, disse que o denunciado colocou cerveja na mesa da vítima, que já estava embriagada. 

Vendo aquilo, Humberto pediu à vítima que fosse embora, mas esta não obedeceu. Humberto 

disse que fez esse pedido porque percebeu que existia uma movimentação estranha do 

acusado para reter a vítima no bar e que enquanto a vítima estava no bar, bebendo a cerveja 

paga pelo acusado, este fez algumas ligações telefônicas. 

Ora, os familiares da vítima, bem como a testemunha Osterne foram enfáticos ao 

afirmarem que o réu detestava a vítima e a considerava um bandido, que merecia morrer. O 

acusado chegou a dizer isso para o irmão da vítima, Edvaldo Júnior, ao lado do cadáver, 

quando ao ironizar e xingar a vítima foi repreendido por Edvaldo Júnior, ao que retrucou 

dizendo: "Que nada rapaz, ele era um ladrão, ele era um bandido mesmo." 

Sendo assim, ganha força a tese segundo a qual o réu pagou três cervejas para a 

vítima apenas com o intuito de retê-la, enquanto seu executor chegava ao bar para observá-

la, depois segui-la e mata-la. Se assim não fosse, seria um contrasenso a atitude do réu, 

pagando bebidas em favor de quem odiava.                   

Apresentados os motivos do convencimento, resta dizer que há certeza de 

materialidade e indícios suficientes de autoria. 

Assim, havendo certeza de materialidade do delito e indícios suficientes de autoria, 

apontando para o réu, estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade de remessa do 

processo para julgamento pelo Tribunal do Júri, estabelecidos no art. 413 do Código de 

Processo Penal.                  
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Deverá o Conselho de Sentença analisar a procedência da acusação de prática de 

homicídio qualificado por motivo fútil, posto que os indícios dizem que o acusado teria 

mandado matar a vítima apenas porque não gostava dela. 

Deverá o Conselho de Sentença decidir se o crime foi praticado com uso de 

recurso que impossibilitou a defesa da vítima, pois consta dos autos que a vítima, que era 

portadora de retardo mental, foi alcoolizada antes de ser assassinada com seis disparos de 

arma de fogo.                   

Isto posto, julgo procedente a denúncia para pronunciar, como de fato pronuncio, 

Sérgio Luiz de Souza, já qualificado, como incurso nas penas do art. 121, § 2º, II e IV, do 

Código Penal Brasileiro, ordenando que seja submetido a julgamento pelo Egrégio Tribunal 

do Júri desta comarca. 

Admito ao réu aguardar o julgamento em liberdade, eis que se encontra em gozo 

de liberdade provisória concedida por este Juízo e não consta que tenha quebrado as regras 

da liberdade provisória. 

Oficie-se ao Comando da Polícia Militar e à Corregedoria Geral da Secretaria de 

Defesa Social, informando desta decisão.  

Preclusa a decisão de pronúncia, inclua-se em pauta para julgamento.                   

                P.R.I.                 

               Camaragibe, 25 de abril de 2011.                    

 

                JULIO CEZAR SANTOS DA SILVA 

            Juiz de Direito 

 

O autor alegou ainda fora absolvido pela trinca no Conselho de Disciplina a que 

respondia perante a Corregedoria de Defesa Social. No entanto não é o que consta da 

publicação, senão vejamos: 
 

DELIBERAÇÃO CONSELHO DE DISCIPLINA Nº 149/2004 

ORIGEM: 3ª CPDPM Corregedoria Geral. ACONSELHADO: Sd PM Sérgio Luiz 

de Souza, mat. 30581-2. FATO APURADO: Aconselhado acusado de haver convidado, no dia 

1ºSET01, o Sr. Emerson José de Souza, para beber em sua companhia e após a saída deste, 

mandado um indivíduo desconhecido que se encontrava no mesmo bar, sair em sua espreita 

para ceifar-lhe a vida, vindo o referido senhor a falecer em virtude dos ferimentos causados 

por seis disparos de arma de fogo. DECISÃO: Consubstanciado nos fundamentos fáticos e 

jurídicos esposados no Despacho lançado pelo Corregedor Geral, datado de 07DEZ07, às fls. 

209/210 dos autos disciplinares em tela, o qual reconheceu ex-ofíccio a prescrição da 

persecução disciplinar, à luz do caput do art. 17, do Decreto Estadual nº 3639/75, 

determinando o ARQUIVAMENTO do processo em epígrafe. Devolvam-se os autos à 

Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 19DEZ07. 

CLAUDIO COELHO LIMA. Secretário Executivo de Defesa Social.    
 

É o que há de relevante para se destacar, passamos a fundamentação. 
 

Da fundamentação: 

O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da LC 

nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis: 

    

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que. 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças.” 
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De início, urge esclarecer que não houve absolvição do requerente no Conselho de 

disciplina a que respondia perante a Corregedoria de Polícia da Secretaria de Defesa Social, 

como afirmará em sua petição. 

 

Consta da publicação no DOE nº 240, de 21DEZ07, deliberação do Secretário 

Executivo de Defesa Social em que determina o ARQUIVAMENTO do Conselho por perda 

do prazo da persecução disciplinar. Isto implica em dizer que a Administração ultrapassou o 

prazo legal para processar e punir o servidor militar do Estado. Não podendo mais continuar 

processando o policial militar. 

 

Assim, não há que se falar em julgamento do mérito, com a absolvição do 

querelante, por não haver envolvimento dele com o delito.  

 

Na verdade, não se julgou o fato, em si, no Processo Disciplinar, não houve o 

julgamento da conduta do miliciano, pois o Estado perdeu essa possibilidade. 

 

Em contra partida, a Sentença de Pronuncia ofertada pelo Juiz da Comarca de 

Camaragibe, indica que aquela autoridade encontrou nos autos do Processo Crime, indícios 

suficientes para submeter o requerente ao julgamento do Tribunal do Júri. Isto  fez com fulcro 

nos depoimentos coletados perante a justiça, os quais foram contundentes, afirmando o 

envolvimento do miliciano com a morte da vítima.    

 

De mais a mais, a narrativa indica que o postulante agiu com frieza, de modo 

premeditado e planejado, induzindo a vítima a beber para facilitar a ação criminosa. 

 

Assim, em consonância com a Sentença de Pronuncia, decidem os membros da 

comissão pela IMPROCEDÊNCIA do pedido.  

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

IV. Requerente. 
 

Ex-offício (Despacho nº 36/GICAP/SDS, de 16/11/12).  
 

Objeto: 
 

Proposta de mudança do art. 17, §2º, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008, 

passando a redução do interstício da metade para 2/3. 
 

Dos Fatos: 
 

Os autores requerem a mudança do art. 17, § 2º, da L.C. nº 134/2008 que trata da 

previsão da redução do interstício pela metade.  

Almejam os autores a modificação do suso dispositivo, substituindo-se a previsão 

legal da redução pela metade para redução por 2/3 do interstício, arguindo que a modificação 

da data de promoção de 11JUN para 06MAR, trouxe a seguinte consequência, em 

06MAR2014 existirão 226 claros de 2º Sargento e não haverá habilitado para promoção. Com 

a implantação da redução de 2/3 em 06MAR2013 haverá preenchimento dos claros existentes. 
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É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

 

Vejamos como trata o art.17, §2º, da L.C.nº 134/08: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção do praça à graduação 

superior por antiguidade: 

II - ter completado até a data da promoção, os seguintes requisitos: 

a) interstício mínimo: 

3. Terceiro Sargento: 02 (dois) anos na graduação; 

b) serviço arregimentado: 

3. Terceiro-Sargento: 02 (dois) anos; 

§ 2º As condições de interstício estabelecidas nesta Lei Complementar, bem como 

as do processo seletivo ao Curso de Formação de Sargentos, observadas as normas gerais 

reguladoras do processo seletivo, poderão ser reduzidas até a metade, através de ato do 

Comandante Geral, mediante proposta da Comissão de Promoção de Praças - CPP, quando o 

quantitativo habilitado à promoção for inferior ao número de vagas. 

 

O pleito, objeto da demanda administrativa já foi apreciado por esta Comissão, 

havendo seus membros negado o pedido, consoante se pode ver no Ofício nº 043/12, de 26 de 

abril de 2012. 

 

De mais a mais, o pleito chegou a Câmara de Política de Pessoal da Secretaria de 

Administração do Estado, tendo aquele órgão, após minucioso estudo, negado o pleito, 

indeferindo-o, consoante se pode ver no anexo II ao Of. SAD/CPP Nº 053/2012, de 

25MAIO12. 

 

Assaz elucidativo trazer aos autos o que consta do art. 1º e 2º, do suso caderno 

normativo, no qual há previsão legal de que a promoção deve obedecer a um fluxo regular e 

equilibrado, proporcionando o complemento dos claros existentes.  

 

Neste viés, a proposta de redução do interstício, da metade para 2/3, embora 

aparente benefício para tropa, ao longo do tempo tornará o processo de promoção travado, 

haja vista o grande número de 1º Sargentos já existentes e que estão habilitados, porém vivem 

a “marcar passo”, em virtude do surgimento de poucas vagas a cada ano para a promoção de 

SUBTEN e 1º SGT.  

 

Em que pese à alegação de que não será possível fazer a redução do interstício em 

2014, devido o número de graduados, com a redução pela metade passar a ser maior que os claros 

existentes, não deve prosperar, pois não há impedimento legal, desde que haja vaga e não exista 

graduado habilitado, a norma em vigor apresenta essa possibilidade. Com a redução e passando a 

ter mais pessoas habilitadas que os claros, haverá concorrência, o que é salutar para a corporação. 

 

Isto posto, decidem os membros da Comissão pela IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nos pressupostos suso  esposados 

e, alicerçado no art. 17, §2º, da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna 

pelo INDEFERIMENTO do pleito. 
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É o pronunciamento desta Comissão. 

 

________________________________ 

Eden de Moraes Vespaziano Borges 

Cel PM Mat. 1798-1/Presidente da CPP 

___________________________ 

Sebastião José Peregrino Gondim 

Cel PM Mat 1738-8/Membro Nato 

_____________________________ 

Luciano Tenório Maranhão 

Cel PM Mat. 1830-9/Membro Efetivo 

_________________________________ 

Pedro Francisco de Souza 

Ten-Cel PM Mat. 1796-5/Membro Efetivo 

________________________ 

Paulo de Brito Lima 

Maj PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

 

  2. Despacho deste Comandante Geral: APROVO AS DECISÕES 

EXPENDIDAS PELA COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS. PUBLIQUE-SE. 

 

6.0.0.   COMANDO GERAL 

 

6.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 

 

6.1.1.   Extratos de Contratos 

 

Termo Aditivo nº 105/2012-CPL/Central ao Contrato nº 087/2009-CPL/Central. 

Contratada: MM Engenharia e Consultoria Ltda. Objeto: Prorrogação Contratual. Vigência: 19 

DEZ 11 a 21 DEZ 2012. Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 1387. Data da 

Assinatura: 30 MAI 2012.  

 

Termo Aditivo nº 106/2012-CPL/Central ao Contrato nº 083/2010-CPL/Central. 

Contratada: Nunes & Cavalcanti Construção Ltda. Objeto: Prorrogação Contratual. Vigência: 

04 AGO 11 a 22 DEZ 2012. Classificação dos Recursos: Notas de Empenhos n°s 899, 901 e 

1277. Data da Assinatura: 29 MAR 11 e 23 MAI 2012. Recife/PE, 17 DEZ 2012. Ivan José de 

Melo – Maj PM Presidente da CPL/Central. 

 

7.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 

 

7.1.0.   Extrato de Contrato  

 

Nº 035/2012 

 

Ata de Registro de Preços nº 033/2012, celebrado entre o CASIS e as Empresas 

constantes no Termo de Homologação de 19 SET 2012 do Pregão Eletrônico nº 022/2012 e 

Processo nº 102/2012, Objeto: Registro de Preços para Fornecimento Gradual de Material 

Médico Hospitalar para o Gequar, por um período de 06 (seis) meses.  
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Ata de Registro de Preços nº 034/2012, celebrado entre o CASIS e as Empresas 

constantes no Termo de Homologação de 23 NOV 2012 do Pregão Eletrônico nº 042/2012 e 

Processo nº 158/2012, Objeto: Registro de Preços para Fornecimento Gradual de Frutas e 

Verduras, para um período de 06 (seis) meses.  

 

Ata de Registro de Preços nº 035/2012, celebrado entre o CASIS e as Empresas 

constantes no Termo de Homologação de 28 NOV 2012 do Pregão Eletrônico nº 050/2012 e 

Processo Nº 187/2012, Objeto: Registro de Preços para Fornecimento Gradual de 

Equipamentos Médico Hospitalares Odontológicos para o Complexo Hospitalar da PMPE, 

para um período de 12 (doze) meses. 

 

Ata de Registro de Preços nº 036/2012, celebrado entre o CASIS e as Empresas 

constantes no Termo de Homologação de 10 FEV 2012 do Pregão Eletrônico nº 059/2011 e 

Processo nº 278/2011, Objeto: Registro de Preços para Fornecimento Gradual de Gêneros 

Alimentícios para o exercício de 2012, para um período de 06 (seis) meses. Recife, PE, 17 

DEZ 2012. Carlos Roberto Vieira da Cunha - Ten Cel PM Coordenador do CASIS. 

 

(Transcrito do DOE nº 239, de 18 DEZ 2012) 

 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina  
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   Recurso de Revisão de Processo Administrativo Disciplinar 

 

1.1.1.   Extrato de Decisão 

 
Do Objetivo 

 

O presente feito tem a função de cumprir a determinação judicial, prolatada pelo 

STJ, através do Mandado de Segurança nº 20.347-PE, do Superior Tribunal de Justiça, que 

teve como origem o Mandado de Segurança nº 0104676-2 do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco, no sentido de garantir ao ex-Militar Estadual Severino Guilherme da Silveira, 

Mat. 23557-1, praça de 26 FEV 86, RG nº 29798 do Gabinete de Identificação da PMPE, filho 

de Manoel Guilherme da Silveira e Maria José da Silveira, natural de Nazaré da Mata – PE, 

nascido em 14 MAR 63, portador do Certificado de Reservista nº 21021200308-5 da 21ª 

CSM/7ª RM, o direito à Revisão Disciplinar, cujo objetivo é a sua anulação, imposta pelo 

Comandante Geral da época, que resultou em seu Licenciamento “Ex-Offício” das fileiras da 

Corporação, conforme tornou público o BG nº 065, de 05 ABR 90. 

 

Da Análise do Mérito 

 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão Administrativo 

Disciplinar do ex-Policial Militar, Severino Guilherme da Silveira, o qual foi Excluído a Bem 

da Disciplina, é que, constam em seus assentamentos: 01 (uma) Prisão e 02 (duas) Detenções, 

perfazendo um total de 48 (quarenta e oito) dias de sanções disciplinares e não possuía na 

época estabilidade funcional. 
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Destarte, como não foram apresentados fatos novos no bojo do presente processo 

de Recurso Disciplinar, que apontassem ilegalidade ou injustiça na aplicação da pena, logo a 

administração pública, não deve ser a responsável pela reabilitação de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina, conforme tornou público o BG nº 065, de 05 ABR 90, ficando 

evidente que as punições arquivadas em seus assentamentos, vão de encontro aos requisitos e 

regulamentos da vida castrense.  

 

Desta feita, entende-se que a anulação da pena somente pode ocorrer quando ficar 

comprovado que houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação, conforme preconiza o “art. 

40.”, “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817 de 24 JUL 00. 

 

Diante da ausência de fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que 

fundamentem a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I - indeferir o pedido de anulação da pena do ex-praça em epígrafe, com base no 

“art. 40.”, “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817 de 24 JUL 00, mantendo a penalidade que lhe fora 

aplicada, por entender que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II - determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta Decisão 

ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas cabíveis; 

 

III - determinar a publicação em Boletim Geral; 

 

IV - cumpra-se.      

 

 

LUIS AURELIANO DE BARROS CORREIA  

Cel PM Comandante Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 
O justo anda na sua sinceridade; bem-aventurados serão os seus filhos depois dele. (Provérbios 

20:7). 
 


